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EMBARGANTE : JOSE MARQUES
ADVOGADOS : LUIS ROBERTO OLIMPIO - SP135997

KARINA SILVA BRITO - SP242489
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Embargos de declaração alegando que houve omissão no acórdão e 
requerendo o prequestionamento de artigos da Constituição Federal.

2. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos contornos da 
via dos embargos de declaração, previstos no art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão ora combatido não padece de vícios de omissão, contradição, obscuridade ou 
erro material, não se prestando o manejo de tal recurso para o fim de rediscutir os 
aspectos jurídicos anteriormente debatidos.

3. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não compete 
ao STJ o exame de dispositivos constitucionais em embargos de declaração, ainda que 
opostos para fins de prequestionamento, sob pena de invasão da competência 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

4. Na presente hipótese, a parte insiste em teses que já foram rejeitadas no 
aresto embargado, reiterando, inclusive, argumentação exposta no agravo interno.

5. Não há falar em omissão quanto à ausência de pronunciamento acerca do 
mérito recursal quando o recurso especial nem sequer ultrapassou o juízo de 
admissibilidade.

6. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar a 
discussão acerca de questão que já foi decidida de maneira fundamentada, o que não 
é possível por meio dos embargos de declaração.

7. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir entendimento já 

Documento eletrônico VDA35301728 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 14/02/2023 19:46:56
Código de Controle do Documento: d9d7205d-2bf4-485e-ae71-0e9e47d8d7a5



manifestado e devidamente embasado. Os embargos declaratórios não se prestam à 
inovação, à rediscussão da matéria tratada nos autos ou à correção de eventual error in 
judicando.

8. Embargos de declaração do particular rejeitados, com a advertência de 
imposição de multa de 1% sobre o valor da causa em caso de reiteração.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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manifestado e devidamente embasado. Os embargos declaratórios não se prestam à 
inovação, à rediscussão da matéria tratada nos autos ou à correção de eventual error in 
judicando.

8. Embargos de declaração do particular rejeitados, com a advertência de 
imposição de multa de 1% sobre o valor da causa em caso de reiteração.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por JOSE MARQUES ao 
acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na 
origem, notadamente quanto à Súmula 7/STJ. Assim, consignou-se a incidência da 
Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a esta Corte, 
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, pois convém 
frisar não ser admitida fundamentação a destempo, a fim de inovar a justificativa 
para ascensão do recurso excepcional, diante da preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do 
recurso especial, incidindo à espécie o Enunciado da Súmula 182 do STJ.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a 
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita 
breve menção à tese sustentada ou simplesmente a insistência no mérito da 
controvérsia. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 
argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do 
citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento (fls. 938/939).

Sustenta a parte embargante, em síntese: (a) o acórdão embargado não se 
pronunciou sobre o fato de que houve impugnação aos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade; (b) omissão acerca da violação ao art. 332 do CPC/2015 e da 
divergência do aresto a quo com o entendimento do STJ. Pleiteia, ainda, o 
prequestionamento de dispositivos constitucionais.

Requer, por fim, o acolhimento dos embargos de declaração com efeitos 
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infringentes.

É o relatório.

VOTO

Os embargos declaratórios não apresentam vícios formais, foram opostos 
dentro do prazo e cogitam, objetivamente, de matéria própria dessa espécie recursal 
(arts. 1.022 e 1.023 do CPC/2015). Nada há, enfim, que impeça o seu conhecimento.

O inconformismo da parte embargante não se amolda aos contornos da via 
dos embargos de declaração, previstos no art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão ora combatido não padece de vícios de omissão, contradição, obscuridade ou 
erro material, não se prestando o manejo de tal recurso para o fim de rediscutir os 
aspectos jurídicos anteriormente debatidos.

Insta salientar que, nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição 
Federal, não compete ao STJ o exame de dispositivos constitucionais em embargos de 
declaração, ainda que opostos para fins de prequestionamento, sob pena de invasão 
da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES E ERRO MATERIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, in casu, o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A fundamentação adotada no acórdão é clara e suficiente para respaldar 
a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a oposição de 
embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015.

III - É firme o posicionamento deste Superior Tribunal no sentido de que o 
erro material é aquele aferível prima facie, revelando-se, de imediato, o 
descompasso entre o pensamento do julgador e a sua manifestação no 
pronunciamento judicial, o que não ocorre no caso.

IV - Não compete ao Superior Tribunal de Justiça a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, III, da Constituição da República.

V - Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp n. 1.817.302/SP, 
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relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 26/10/2022, 
DJe de 28/10/2022.)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO VERIFICADA. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA ENFRENTADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação 
de tutela recursal contra decisão que, em execução fiscal, não conheceu da 
exceção de pré-executividade. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Interposto 
recurso especial, este teve seguimento negado. Seguiu-se a interposição de 
agravo. No STJ, em decisão monocrática de minha lavra, conheceu-se do agravo, 
para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento. A decisão foi mantida em agravo interno.

II - Se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da matéria de 
fundo impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse 
sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, 
relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 
5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt 
no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

III - É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à 
matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes: 
EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 575.787/DF, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl 
nos EDcl no REsp 1.677.316/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp 
1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe 5/12/2017.

IV - A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do 
CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração.

V - Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.834.708/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
5/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

Sob a alegação de que teria ocorrido omissão, a parte embargante reitera as 
razões do agravo interno, insistindo que houve a impugnação ao fundamento adotado 
para inadmissão do recurso especial.

No caso, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em razão da 
incidência da Súmula 7/STJ.

Na petição de agravo em recurso especial (fls. 808/860), a parte reitera as 
razões do recurso especial, sem atacar o julgado de inadmissibilidade.
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Afinal, inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não 
basta a afirmação genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja 
feita breve menção à tese sustentada ou simplesmente a insistência no mérito da 
controvérsia. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação 
trazida no recurso especial que possa justificar o afastamento do citado óbice 
processual. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.223.898/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/3/2018, DJe 27/3/2018; AgInt no 
AREsp 1.067.725/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/10/2017, DJe 20/10/2017.

Ademais, não há falar em omissão quanto à ausência de pronunciamento 
acerca do mérito recursal quando o recurso especial nem sequer ultrapassou o juízo de 
admissibilidade. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRETENSÃO DE REEXAME 
E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual se deveria pronunciar o juiz de ofício ou 
a requerimento e/ou corrigir erro material.

2. Na hipótese, não há irregularidade ensejadora dos embargos de 
declaração, uma vez que a causa foi satisfatoriamente decidida em consonância 
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

3. Conforme entendimento pacífico desta Corte de Justiça, não é omisso o 
acórdão que deixa de se manifestar sobre o mérito do recurso que não ultrapassou 
o juízo de admissibilidade.

Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg 
no AREsp n. 1.556.938/RS, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, 
julgado em 9/3/2021, DJe de 11/3/2021.)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
ART. 932, III, DO CPC/2015. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA DECISÃO 
EMBARGADA POR NÃO TER APRECIADO QUESTÃO RELACIONADA AO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Se o agravo em recurso especial não é sequer conhecido, não há que se 
falar em omissão do decisum por não ter apreciado questão relacionada ao mérito 
do recurso especial.

2. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência 
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de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022). É 
inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente 
fundamentadas na decisão embargada, já que não são cabíveis para provocar 
novo julgamento da lide.

3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.115.061/SP, relator Ministro Lázaro Guimarães - Desembargador Convocado do 
TRF 5ª Região,  Quarta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 6/4/2018.)

Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar a 
discussão acerca de questão que já foi decidida de maneira fundamentada, o que não 
é possível por meio dos embargos de declaração. 

O Superior Tribunal de Justiça assim já se manifestou:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. DEVIDO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material na decisão embargada.

2. No caso, não se verifica a existência de nenhum dos vícios em questão, 
pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 
fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

3. "Se o recurso é inapto ao conhecimento, o colegiado não tem como se 
pronunciar sobre o mérito, de modo que a falta de exame da matéria de fundo não 
se caracteriza omissão, senão mera decorrência do exercício do devido juízo de 
admissibilidade recursal". (EDcl no AgInt nos EREsp 1.559.725/PE, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/8/2017).

4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgInt no REsp 1.574.004/SE, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/3/2021, DJe 
11/3/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA UNIÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ANISTIA. 
PERQUIRIÇÃO DA NULIDADE DA PORTARIA INTERMINISTERIAL 122/2000. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE 
PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi bastante claro ao 
consignar que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 
fático-probatório, mormente para verificar se as premissas fáticas adotadas pelo 
Tribunal a quo não se enquadram nos precedentes judiciais adotados como 
fundamento do decisum objurgado. Incide, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ.

2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, inexistindo 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado.
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3. Os argumentos da parte embargante denotam mero inconformismo e 
intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 
1.608.546/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/11/2020, DJe 24/11/2020).

Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir entendimento já 
manifestado e devidamente embasado. Os embargos declaratórios não se prestam à 
inovação, à rediscussão da matéria tratada nos autos ou à correção de eventual error in 

judicando.

Pelas razões expostas, rejeito os embargos de declaração do particular, com 
a advertência de imposição de multa de 1% sobre o valor da causa em caso de 
reiteração.

É como voto.
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE MARQUES
ADVOGADOS : LUIS ROBERTO OLIMPIO - SP135997

KARINA SILVA BRITO - SP242489
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSE MARQUES
ADVOGADOS : LUIS ROBERTO OLIMPIO - SP135997

KARINA SILVA BRITO - SP242489
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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